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EDITAL N'051/2026

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N'O1O/2026

Processo n" 31312O26

Município de Espumoso/RS

Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento

Regime de execução: empreitada global
Critério dejulgamento: menor preço global
Modo de disputa: aberto

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRôNICA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA DESTINADAS À
coNsTRUÇÂO DE 42 (QUARENTA E DUAS) UNTDADES HABTTACTONATS
UNIFAMILIARE,S DE INTERESSE SOCIÂL, NO LOTEAMENTO SÃO VALENTIM tr, NO
MUMCIPIO DE E§PUMOSO/RS, NO ÂVTNTTO DO PROGRAMA MINHA CA§À MINHA
VIDA _ MCMV/FNHIS - CALAMIDADE, VINCTILADA À PNOPOSU TRANSFERDGOV
No034257t2024 E AO TERMO DE COMPROMISSO No970242/2024, COMPREENDENDO O
FORNECIMENTO INTEGRAL DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA, EQUPAMENTOS,
FERRAMENTAS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁROS À COUrr,rtA EXECUÇÃO E
ENTREGA DAS UNIDADES HABITACIONAIS, EM CONTORMIDADE COM OS PROJETOS
DE ENGENHARIA, MEMORIAL DE§CRITTVO, ESPECIFICAÇÔTS TÚCNTCES, PLANILHA
ORÇAMENTÁRIÂ, COMPOSIÇÔES DE CUSTOS, CRONOGRAMA FÍSICO.FINANCEIRO E
DEMAIS DOCUMENTOS TÉCI\IICOS INTEGRANTES Irc PROCESSO.

I. DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitagão é a contratação de empresa especializada para a execução de obras de

engenharia destinadas à construgão de 42 (quarenta e duas) casas habitacionais unifamiliares de interesse

social, no Loteamento São Valentim II, no município de Espumoso/RS, no âmbito do Programa Minha

q

O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPUMOSO/R§, no uso de suas atribuições, toma público, para

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na FORMA
ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, objetivando a contratação de empresa especializada para a

execução de obras de engenharia destinadas à construção de 42 (quarenta e duas) casas habitacionais

unifamiliares de interesse social, no Loteamento São Valentim II, no município de Espumoso/RS, no

âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - MCMV/FNHIS - Calamidade, vinculada à proposta

TransfereGov n'03425712024, ao Termo de Compromisso n'970242/2024 e à Operação n"1098981-22,

conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal n' 14.133, de 1" de abril de

2021.
A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: httns://bllcomplas.com/,

no dia 31 de agosto de 2026, às 09h, podendo as propostas serem enviadas até às 08:30h, sendo que todas

as referências de tempo obsewam o horário de Brasília.

Página I de 19



ESÍÂDO DO RIO GRAXDÊ OO SUT

PRÊFÉMJRA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

Casa, Minha Vida - MCMV/FNHIS - Calamidade, vinculada à proposta TransfereGov n'034257 /2024,

ao Termo de Compromisso n"970242/2024 e à Operação n" 1 098981-22.

1.2. O empreendimento compreende a conskução de 42 (quarenta e duas) unidades habitacionais térreas,

com área construída de 53,87m2 por unidade, totalizando aproximadamente 2.262,54m2 de área

construída, mediante sistema construtivo convencional em alvenaria, conforme estâb€lecido nos projetos

e no Memorial Descritivo.
1.3. Do total previsto, 03 (três) unidades habitacionais contemplarão as adaptações de acessibilidade

especificadas nos projetos e no Memorial Descritivo, observadas as notmas técnicas aplicáveis.

1.4. A contratação compreendení o fomecimento de materiais, mão de obrq equipamentos ferramentas e

demais insumos necessilrios à completa execução e enfiega das unidades habitacionais, abrangendo todos

os serviços previstos nos documentos técnicos da contratação, especialmente:

- serviços preliminares;
- administração local da obra:
- fundaçõesl

- supraestrutura em concreto armado;

- paredes, painéis e esquadriur,""*"'
- cobertura e proteções;

- revestimentos, forros e pinturas;

- pavimentação e passeios:

- instalações elétricas;
- instalações hidráulicas;
- instalagões sanitrírias, inclusive os sistemas individuais de tratamento de esgoto previstos em projeto;

- aparelhos, metais e bancadas; e

- serviços finais e limpeza da obra.

1.5. A Planilha Orçamentiíria estrutura a execução nessas principais etapas e apresenta orçamento
atualmente estimado em R$5.933.192,86 (cinco milhões, novecentos e trinta e três mil, cento e
noventa e dois reais com oitenta e seis centavos), contemplando os quantitativos e sewigos necessários

ao empreendimento.

1.6 As instalações sanitiírias incluem, conforme documentação técnica, sistemas individuais compostos
por tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro para cada unidade habitacional, enquanto as instalações
hidráulicas contemplam reservatório de rágua com capacidade de 500 litros e pressurizador no ramal de
alimentação do chuveiro.
1.7. A execugão deveú observar integralmente os projetos de arquitetura e engeúaria, Memorial
descritivo, Planilha Orçamenúria, composições de custos, cronogrlma fisico-financeiro, especiÍicações
técnicas, normas técnicas aplicáveis e demais documentos integrântes do processo licitatorio, os quais
constituirão elementos vinculantes para a execução, acompanhamento, fiscalização,. medição,
recebimento e pagamento da obra.
1.8. As unidades deverão ser entregues integÍalmente concluídas, limpas, funcionais e aptas à utilização,
em conformidade com os padrões de qualidade, segurança, desempenho, acessibilidade e funcionalidade
definidos nos documentos técnicos do empÍeendimento. O próprio memorial determina a entÍega das
instalações completas, limpas e em condições de pleno funcionamento.
1.9. O objeto desta licitação seni executado em regime de empreitada por menor preço global.
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1.10. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de materiais

empregados constam nos documentos vinculados ao presente instrumento e conespondem a: Memorial
Descritivo, Planilha Orçamentiíria, Projetos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro.
1.11, A licitante deveni realizar visita técnica, através de seu Responsável Técnico, para conhecer o local
de realização dos serviços. A visita será realizada até um dia útil anterior à rcalizaçáo da licitação, no
horário da manhã do expediente da Prefeitura, sendo agendada com, no mínimo, um dia de antecedência,
junto ao Setor de Engenharia, (54) 3383-4450.

1.12. Caso a empresa interessada se recuse a fazer a visita, esta deverá apresentar uma Declaração

assinada pelo seu Responsável Técnico, informando que conhece o local, bem como, suas eventuais
paúicularidades e que não tem interesse em realizar a visita ao local da obra, desistindo de qualquer

reclâmação posterior envolvendo quesitos passíveis de análises nesta visita.
1.12.1. Não serão permitidos acréscimos pecuniários aos contratos em razáo de peculiaridades que

deveriam ter sido observados na visita técnica, independentemente de a empresa ter ou não realizado a

visita.

1.13. A prestação dos serviços deveú ser realizada por empresa especializada, a qual deveú fornecer

todo o material, pessoal e equipamentos necessários para a execução dos serviços, sendo, a empresa

contratada, única e exclusiva responsível pelos mesmos. Na realização dos serviços deverá a emprcsa

proporcionar proteção coletiva, prever a adoção de medidas que evitem a ocorrência de

desmoronamentos, deslizamento, fissuras em residências, projetando a utilização dos materiais e serviços,

evitando acidentes com máquinas e equipamentos.

1.14. REGRAS SOBRE A SUBCONTRATAÇÃO
1.14.1. Sená admitida a subcontratâção parcial de partes dâ obra, nos termos do art. 122 dt Lei Federal no

14,133/2021, desde que previamente autorizada pela Administração e observados os limites, condigões e
parcelas definidos no edilal e no contrato.
1.14,2. Não sená admitida a subcontralâção integral do objeto, pernanecendo a CONTRATADA principal
integralmente responsável p€rante a Administração pela execução da obrg pela qualidade dos serviços e

materiais, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações conüatuais e legais assumidas. O TCU
reforça que I subcontratação total não é admitida e que a contatâda permanêc€ responúvel pelas parcelas

subcôntratadas.
1.14.3. A CONTRATADA devení apresentar documentagão comprobatória da capacidade técnica do

subcontratado paÍa execução da respectiva parcela, a qual será previamente avaliada pela Adminishagão e

juntada aos autos, conforrne art. 122, §1', da Lei n" 14.13312021. Quando se tratar de parcela para a qual tenha

sido exigida qualificação técnica na licitagão, a capacidade técnica do subcontratado deveú ser compatível

com o serviço que lhe seÉ atribuído.

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2,1, Pa717: participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de

chave e senha, diretâmente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.

2,2, As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico

httos://bll Dras.com ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: denise.sil

2.3. E de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado

no ceúame e de cumprir as regras do presente edital:
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2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamgnte ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terrceiros.

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema

ou de sua desconexão.

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2,3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para paÍicipar da concorrência na forma

eletrônica.

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas, acompanhadas da planilha orçamentária e do cronograma {isico-financeiro, deverão ser

enviadas exclusivamente por meio do sistema elebônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo

deste edital, observando o item 4 deste Edital.
3.2. O licitante deveú declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração
sujeitani o licitante às sanções legais:

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informaçôes e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno
porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa Íisica, agricultor familiar ou sociedade
cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do traüamento favorecido estabelecido nos
arls.42 so 49 daLei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte
ainda não çelebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição da República.
3.3. outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser
solicitados pelo sistema da concorrência eletrônica e/ou agente de contratação, deverão ser reali zadas via
sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.
3.3.1 - O envio da propostâ financeira, acompanhada da planilha orçamentária e do cronograma fisico
financeiro âjustado ao último lance ofertado, deverão ocorrer no pfttzo máximo de 2(duas) horas, após
transcorrida a fase de lances do certame e a negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor
preço.
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4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão da
concorÉncia, estabelecida no preâmbulo desse edital.
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do
Anexo II - Modelo de Proposta e de planilha de quantitativos e custos mensais e total, englobando os
oustos de material e mão de obra, bem çomo a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o
cumprimento das obrigações assumidas.

43. Qualquer elemento que possÍt identificar o liçitante importaÉ na desclassificação da proposta, raáo
pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa,
assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificagão, até que se

encerre a etapa de lances.

5. DOCI]MENTOS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos,

em até 02 (duas) horas, apos a fase de lances:

s.1. rrABrLrTAÇÁO JURiDTCA
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
b) cópia do ato constitrÍivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompaúado de documentos de eleição de

seus administradores;

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/IvIF);

d) oópia do decreto de autorização, em se trâtândo de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorizagão para funcionamento expedido pelo órgão

comp€tente, quando a atividade assim o exigir.

e) A documentação será limitada à comprovação da existência juídica da p€ssoa e, quando cabível, da

autorização para o exercício da atividade a ser contratada, observada a naturezajurídica do licitante.

5.2. HABILITAÇÀO FISCAL, SOCIAL E TRABALIIISTA
a) compÍovante de insctição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) se o licitanle for pessoal natuÍal,

ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), se o licitante for pessoa jurídica;

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, peÍtinente ao seu Íamo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, e com o Município de Espumoso nos termos do aÍ. 193 do Código Tributário Nacional, ou outra

equivalente, na forma da lei;

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Í) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7' da Constitu icão Federal.

conforme o modelo do Decreto Federal no 4.35812002.

5.3. HÂBILTTAÇÂO ECOXÔ}IICo-FINANCEIRA:
5.3.1. A habilitação econômico-financeira teá por finalidade demonstrar a aptidão econômica do licitânte para

cumpú as obrigações decoÍÍentes da contratação, nos teÍmos do aÍt- 69 da t ei Federal n" 14.133DO21.
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Para fins de habilitâção, serão exigidos:
a) balango Paúimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstragões conábeis dos

02 (dois) últimos exercícios sociais:

b) certidão Negativa de Feitos de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da p€ssoa jurídica, em

prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentâção do documento;

c) para comprovação da boa situação econômico-financeirâ da empresa mediante apuração dos írldices de

Liquidez Corrente - LC, Liquidez Geral * LG e Grau de Endividamento - GE, calculados a partir do Balanço

Patrimonial apresentado, mediante aplicagão das seguintes fórmulas:

LIQT'IDEZ CORRENTE - LC
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante
Índice mínimo aseitrável: LC > 1,00

LIQUIDEZ GERÀL-LG
LG : (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
indice mínimo aceitável: LC > 1,00

GRAU DE ENDT\IDAMENTO - GE
6g = (Passivo Circulante * Passivo Não Circulante) / Ativo Total
indice máximo aceitrível: GE < 1,00

0nde:
AC = Ativo Circulante;
ARLP : Ativo Realiável a Longo Prazo;
AT : Ativo Total;

PC = Passivo Circulante;

PNC = Passivo Não Circulante;
PL : Patrimônio Líquido.
Os índices deverão ser demonstrados mediante memorial de cálculo, extraídos das demonstrações contíbeis
apresentadas, podendo a Administrâção exigiÍ declâÍação assinada por profissional habilitado da rírea contíbil
atestando o atendimento aos índices previíos.
d) Considerando o porte financeiro da contÍatação, o prazo de execução da obrq a necessidade de
mobilização de mão de obra, materiais, equipamentos e estrutura operacional durante a construção das 42
(quarenta e duas) unidades habitacionais, sená exigid4 aind4 a comorovaoão de caoital social mínimo ou
Eêtsi!0ôliQ-üquldo,!0&imo corresoondente a l0oá ídez por cento) do valor estimado da contr.atação, nos
termos do ârt. 69, §4o, da Lei Federal no 14.133/2021.
A exigência dos indices econômico-financeiros e do capital social ou patrimônio líquido mínimo justiÍica-se
pela necessidade de demonstrar capacidade econômioa compatível com as obrigagões assumidas, observados
os riscos e o porte da contratação, sem adoção de índices de rentabilidade, lucratividade ou faturamento
mínimo anterior.
É vedada a substituição do Balanço Patrimonial por balancete ou balanço provisório, ressalvadas as hipóteses
legalmente admitidas.
Para os licitantes que utilizem a Escrituração Conüíbil Digital - ECD, será admitida a apresentação das
demonstrações contiíbeis transmitidas pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, acompanhadas do
respectivo recibo de entrega, para comprovação de sua autenticação,
No caso de pessoa jurídica constituída há menos de 02 (dois) anos. as demonstrações contábeis exigidas
ficarão limitadas ao último exercício social, nos termos do aÍt,. 69, §6', da Lei Federal no 14.133/2021.
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As empesas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão áender às exigências de habilitagão e

podeÉo substituir os demonstâtivos contribeis pelo Balanço de Abertura conforme art. 65, §1", da Lei Federal

n'74.13312021.
5.4. QUALITTCAÇÂO rÉCmCO-pnOrrS§IONÀL E TÉCNICGOPERACIONÀL
5.4.1. A qualificagão técnico-profissional e técnico.operacional deverá obsewar estritamênte o aft.67 dalr,i
Federal n" L4.133D021, restringindo-se as exigências necesúrias e proporcionais à domonstração da
capacidade do licitante paÍa exêcução da obra.
Conforme defirigão ejustificativa da rárea técnica competente, poderão sêr exigidos:
a) aprosertação de proÍissiona! devidamente regisfrado no conselho pro{issional competente, quando for
o caso, detontor de atestado de responsabilidade teonioa por execugão de obra ou servigo de características
semelhantes, para Íim de contratação)
b) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho prolissional cornpetenle, quando for o
caso, qu€ demonsúem capacidade operacional na execução de serrriços simitares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior, bem como documêútos comprobatórios emitidos na forma do § 3" do
art. 88 desta Leil
c) indicação do pessoal técnico, das instalações o do aparelhamento adequados e dispodveis,para a
realização do gbjeto da licitagâo, bem como da qualificação de cada membro da equtpe técnica que se

responsabilizaní pelos trabalhos;
d) prova do atendimento a requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;
e) registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso;
f) declaraçao de que o licitante tomou coúecimento de todas as infomações e das condições locais para

o cumprimerto das obrigações objetô da licitagão.

5.4.2. A eígôncia de atestados ficaní Íestrita as parcelas de maior relevância ou valor qignifrcativo do objeto,
consideradas, nos teÍmos do art. 67, §1o, aquelas que possuam valor individual igual ou superior a 40á do valor
total estimado da contratagão.
5.,13. Caso sejarr exigidos quantitativos mfuimos nos alestados, estes ficaÍão limitados â até 50% das

quantidades de" respectivas parcelas, sendo vedadas limitâções quanto ao te,mpo ou a locais específicos de

execução dos atestados.
5.4.4. Qs profissionais indicados para atendimento das eúgências tecnico-proÍissionais deverão participar da

execução àa obrq admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

quo previamente aprovada pela Administração.
i.C.§. As parcelas de maior relevância tecnicâ ou valor sigaificativo e os respectivos quantitativos mínimos
deverão ser expressamenté idenlificados e justificados pela área de Engenharia antes da publica@o do edital, a
partir da Planilha Orçamentrâria e das características concretas do empreendimento, vedada a escolha arbitnária

de serviços apenas paÍ,ê appüif as exigênciag de habilitação. O próprio art. 18, inciso DÇ exige motivagão

circunstanciada das exigências de qualificação tecnica-

5.4.6. Caso a avaliaçãoprevia do local seja considerada imprescindive! o edital podení prever coúecimento
das condições locais, dovendo obrigatofiamente permitir que êventual vistoria seja substituída por declaragão

formal assinada pelo responsável técnico do licitante, nos toÍÍnos do aÍt. 63, §§2'e 31.

ntã

6. VEDAÇÔES
6.1 Não poderão disputar lioitação ou participar da execução de coúrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decon€ncia de sançâo que lhe foi imposta;

b) aquele que manÍeúa vfuculo de natureza técnicq comeÍcial, êcoíômic4 financeira, trabalhista ou eivil

cosl.diÍigente, do órgão ou entidade conftôtante ol §om agente público que desempeúe 'função na

licitaçâo ou atue na frscalização ou na gestão. do oonE&to,, ou que doles seja cônjuge' compaahgiro ot
parente em linha Íetâ, colateÍal ou por afinidade, até o terceim gleu;
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c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos tÇÍÍnos da Lei no 6.404. de 15 de dezembro de
1976. concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, cóm trânsito em julgado, por exploraçÍio de trâbalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratâçâo de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possâm configurar conflito
de interesses no exercício ou após o çxercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria.

6.2. O impedimento de que kata a alínea"d'do item 6.1, supra, sení tambem aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, flsica ou jurídicâ, óom o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização ftaudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.3. Durante a vigência do contaÍo, é vedado ao contratado contratar cônjuge, comlanheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de
agente público que desempenhe fitnção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no geâmbulo, o Agente de Contratação abriní a sessão pública, mediante a
utilização de sua chave e senha.

7.2. O licitante podená participar da sessào pública na intemet, mediante a utilização de sua chave de
acesso e senha, e deveú acompanhar o andamento do cerüame e as operações realizadas no sistema
eletrônico durante toda a sessão. pública da concorrênciq ficando responsável pela pçrda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua descsnexão, conforme ilem 2,3.2
deste Edital.
73. A comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrení mediante troca de mensagens
em campo próprio do sistema eletrônico,
7.4. 'lniciada a sessão, as propostas de preços contêndo a descrição do objeto e do valor estarâo
disponíveis na intemet.

8. CLA§SrFrCAÇÂO tr{rCrAL DA§ PROPO§TÀS E FORMULAÇÃO DE LÀNCES
8.1. O Agente de contratação verificará as propostas apresentadag e desclassificará fundamentadamente
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabeleçidos no edital.
8.2. Serâo desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

e) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do oÍsamehto estimado para â. cóntratação
após a fase de lances;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstãda, quândo exigido pela A&ninistração;
e) apresenbrun desconformidade com qüâisquêr outras exigêacias do edital, desde quê insriúvel.
8.2.1 O valor'estimâdo para a contratação é de Rl§ 5.933.192,86 (cincu milhõeü noveoentos ê trints e
ttês mil, cênto e noventa e dois reais com oitenta e seis centavos)
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8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exçlusivarente em relação à proposta

mais bern classificada.

8.4 Quaisquer inserções nâ proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no
edital, serão tidas oomo inexistentes, aproveitendo-se a pÍopostâ no que não for conflitante com o
instrumento convocatório.
8.5 As propostas classiÍieadas serão ordenadas pelo sistema e o Ageate.de Contralssão daní início à fase

competitiva, oportuuidade em que todos os licitantes poderão.eacaminhar lances exolusivamente por meio
do sistema eletrônico.
8,6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o.fxado para duração da etapa
competitiva, e as seguintes regras:

8.7.1 O ücitante sení imediatamente infonnado do reeebimento do larice ê do rialor consignado no
reglstro,

8.7.2 O licitânte somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

8.7.3 Não serâo aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recúido e registrado

primeiro.

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais) que

incidirá tanto €m relação aos lances intermediários, quâlto em relação do lance que cobriÍ a melhor

oferta.

8.7.5 Serão considerados intermediários os lanoes iguais ou superiores ao menorjá ofertado.

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos S%.(cinco por cento), a Àdministração poderá admitir o reinício da disputa

aberta, para a defurição das demais colocações.

8.8 A Administração poderá realizar diligências para afeú a exequibilidade das propostas ou exigh dos

licitantes que ela seja demonstrada.

8.9 O valor da propostâ será reajustado pelo índice da construção civil com data-base vinculadâ à dala do

orçamento estimado.

9. MODODEDI§IPTIIA
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, obsetvândo as regms constântes no item 7

9.2. A etapa competitiva de envio de lances na sessão pública duraú 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo,sistema quando houver lance ofeíado nos últimos 02 (dois) minutos do

período de duração da sessão pública.

9.3. A prorrogação automátiça da etapa de. envio de lances ssftí de 02 (dois) minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando s€

fatar de lances intermediários.

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública seú encerrada automaticamente

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agent€ de contÍatação poderâ

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução
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do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de polo menos

íYo.

9.6. Na hipótese de o sistema eletÍônico desconectar para o Agente de Contratação no decoúer da etapa

de envio de lances da sessão pública e .permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão seado

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7. Quando a desconexâo do sisüema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo

superior a 30 (trinta) minutos, a sessão pública sen{ suspensa e reiniciada somente decoúidas 24 (vinle e
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no mesmo endereço eletrônioo que oooÍeu &

sessão.

lO.CRITÉRIOSDf,DESEMPATE .

10.1. Encenada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos tÊÍmos dos arts, 44 e
45 da Lei Complernentar n' 12312006, sendo assegurada, como critério do desempate, prefeÉnoia de
contratação para as beneficiárias que tiverem apÍesentado as declarações de que tÍatam os itens 3.2,3 e
3.2.4 deste Edital;
10.1.2. Entende-se como empâte, para fins da Lei Complementar no 123/2006, aquelas situações em que

as.propostâs apresentadas pelas beneficifuias sejam iguais ou superioÍes at ate 5Vo (cinco por cento) à
proposta de menor valor.
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proc€der"seiá da seguinte forma:
a).4 benefioiária detentora da proposta de menor valor será convoeada via sistema paÍa apresentar, no
prazo de 5 (cinco) minutos, norra proposta, inferior àquola oonsiderada, até então, de menor preç.o,

situação ern que sení declarada vencedora do ceÍame.
b) Se a. beneficifuia, convocada oa foÍma da alínea anterior, não apresentar nova propostâ, inferior à de
menoÍ preço, será faoultada, pela ordem de classi{icação, às demais microempresas, empresas de pequeno
porte ou cooperativas remânescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1, deste edital, a
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea "a" deste item,
f0.1.4. O disposto no item 10.1,2. não se aplica as hipóteses em que â propost4 de menor valor inicial
tiver sido apresentado por benefioiária da LC no 123120CÉ.

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serâo utilizados os seguintes
critérios de desempate, nesta ordem:
a) disputa frnal, hipótese em que os lioitantes empatados poderão apresertar nova proposta em ato
contínuo à classifi cagão;

b) avaliagão do desempenho contratuâl prévio dos licitantes, para a, qual serão ser utilizados registr,os
cadastrais para efeio de atesto'de cumprimento de obrigações decoirentes de ouEas sontratâções;
c) desenvolvimeíto pelo licitante de.ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento (SE HOWER);
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integÍidade, confonne orientações dos órgãos de
controle.
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, suoessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no tenitório do Estado do Rio Gmnde Do Sul;
b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pals;
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e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

I 1. NEGOCIAÇÃO n .TULC.C,MEXTO
11,1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se

for o caso, o Agente de Contratação devená encamiúar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento

da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados
pelo Agente de Contratagão, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.
ll3. Encerrada a etapa de negociação, seú examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compaübilidade do preço em relação valor de refeÉncia da Administração.

11.4. Não serão consideradas, parajulgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

12. VERTTTCAÇÃO nl rlArn rrAÇÂo
12,1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de

habilitação no prazo de 02 (duas) horas.

Após a entrega dos documentos para habilitagão, não seú permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessáLria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

12.2. Na análise dos documenúos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tênham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

12.4. O beneficiário da Lei Complementar n" 12312006, que tenha apresentado a declaração exigida no

item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possuâ âlgüma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou

trabalhista, terá sua habilitação condicionadâ ao envio de nova documentação, que comprove a sua

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que podení ser

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo

interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceiüivel ou o licitante não atender às exigências para

habilitação, o Agente de Contratação examinani a proposta subsequente e assim sucessivamente, na

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada

a proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitação.

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio podeú sanar erros ou falhas que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado

e acessível a todos, atribuindoJhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.7. A habilitação podeú ser realizada poÍ processo eletrônico de comunicação a distância, nos tennos

dispostos em regulamento do Poder Público.
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12.8. Constatado o atendimento as exigências estabelecidas no EditâI, o licitante, sení declarado vencedor,

oportunizando-se a manifestação da intenção de rccurso.

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo

licitatório será encamiúado à autoridade superior, que podeni:

a) determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por moÍivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

15. CONDIÇÕES DE CONTRATÀÇÃO.
15'1. O licitahte vencedor será convocado para assinar o termo de oontrato orJ para aceitar ou retirar o
insrumento eqúvalente, dentri do prazo de 05,(cinco) dias úteis, mb p"na de decair o direito à
conúatação, sem prejufuo das.sanções previstas neste Edital.
15.2. 0 ptazo de convocação podení ser prorrogado 1 (uma) ve2, ipor igual período, mçdiânte solicitação.
da parte, duÍante seu tãnscurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentâdo seja aceito
pela Administração.
15.3. Será facultado à Administração, quando o convooado não assinar o termo de conüate ou não gceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas oondições êstabelecidas.neste,Édital, convocal os
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13. DOS RECURSOS
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata,

em face de:

a) julgamento das propostas;

b) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

c) anulação ou revogação da licitagão.

13,2, O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de

intimação ou de divulgação da interposição do recurso.

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do item l3.l do

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deveú ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavrâtura da ata de habilitação

ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fàse única.

13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se

não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (Aês) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo mríximo de l0 (dez) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha

decisão final da autoridade competente.
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licitantes r€manesc€ntes, na ordem de classificação , Wa a celebração do contÍato nas condiçôes

Fopostâs pelo licitante vencedoq sern prejuízo da aplicaçãci das sanções cabíveis.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocaçâo para a
contratação, fioarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15.5. Na hipótese de nonhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a
Administração, observados o valor estimado e sua evÊntual atualização nos termos do edital, poderá:
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classiÍicaÇ{o, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatrírio;
b) adjudicar ercelebrar o contrato nas condigões ofertadas pelos licitantes remanesoentes, atendida a
ordem classificatóri4 qrmndo fiusüada a negociação de melhor condição,
15.6. A recusa injusti{icada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
eqúvalente no prazo estâbelecido pela Administraçáo çaructeizatí o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legaknente estabelecidas, previstas neste edital.

16. OBRTGAÇÕES DÀ VENCEDOR.A
16.1 Sâo ohrigapões da CONTRATADA:

LexecutaÍ integÍâlmentê a obra conforrne este. Prgjeto Brisioo, proj«os, especificações técnicas, Memorial
Descritivo, Planilha Orçamentária, cronograma fisico-financeiro e demais documentos da contratação,
fomecendo todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à
completa execução do objeto;

Il.atender às determinagões regulaÍmente emitidas pelo Gesüor, Fiscai§ do ContÍato ou autoridade competente e
prestar os eselatecimentos e informações solicitados;

Ill.manter preposto aceito pela Administração no loçal da obrq conforme art. 1 18 da tri Federal n" 14.133D021;
fV.manter responsiável técnico devidamente habilitado poÍente o conselho profissional compêtÊnte,

providenciando as respectivas ARTIRRT e demais registros legalm:nte exigíveis;
V.manter, duratrte toda a execução contmhtal, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e

cumprir as exigências legais relativas à reserva do cargos;
Vl.observar as nonnas de saúde e seguÍmga do Íabalho, mantendo o caateiro em condições adequadas e

fomecendo os EPI e EPC necessários;
Vllreparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os servigos ou materiais em que forem

constatados vícios, defeitos ou inoorreções, uos teÍtros do art. 119 da Lei Federal n' 14.133/2021;
Vlll.responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros em razão da execução contratual,

conforme aÍ. 120 da Lei Federal no 14.133/2021:'
IX.responsabilizar-se polos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da exeoução

dô oontrato, conforms aú. 121 da t ei Federal n" 14.1331202i;
X.manter o lôcal da obra organizado e permitir à Fiscalizagão acesso as {iertes de serviço, documentos,

Íegistros, matgriais e demais elementos necessários ao aÇomparúamonto da execução;
K.elaborar e manter atualizado o Diário de Obra;
)il. submeter previamonte à, Administraçao qualquer alteÍaçâo necessária nos métodos executivos ou

soluções técnicas que divirja dos projetos ou demais documentos dâ conlratação, vedada a alteração unilateral
das especificações; .

XIII. realizar a subconfratação somente nas paroelas, condi$es e limites estabolecidos neste Projeto Básico
e proViamente âutorizados pela Adminisúação;

)OV. observar as normas ambientais aplicáveis à execução da obrq especialmentê qnânto à âdequêdâ gestão

e destinação dos resíduos da oonstrução civil;
XV. . comunicar imediatamente à Fi*alieagão qualquer ocorrôncia capaz de comprometer a segurançà,

qualidade, prazo ou regular execução da obra;

q
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XVI. realizar os ensaios, testes e controles de qualidade previstos nos pÍojetos, especificações, normas
técnicas ou exigidos justificadamente pela Fiscalização;
XVII. âpresentar os documentos necessários às medições, pagamentos e recebimentos provisório e definitivo
da obra; e

XVIII. cumprir as demais obrigações estabelecidas no edital, contrato, projetos, especificações técnicas e
legislação aplicável.

16.2. DA GARA}I'TIA CONTRATUAL
a) No ato da assinatura deste conlrato, a licilánte devená prestar garantia de execução, em um montante
de 5% (c.inoo por cento) do valor global da contraação, noq temnos do A!t. 96, I da Lei 14.133/21.
b) A ausência de apresentação de garantia gonhtual co stitui motivo paÍa impossibilitar a emissão da

Ordem de Início da obra e caracteriza desinteresse por paÍte da licitante, sujeitarido-a a rescisão contratual
e às sangões previstas neste edital.
c) À liberação da garantia se dará em um pmzo de dez dias a contâr da apresentação da CND da Obra,
Ceúificado de Baixa da Matrícula da ôbra junto ao INSS e atestado de recebimento definitivo por parte
do Município. A CND da Obra deveÍii ser apta pâra averbação da obrá, se necessiíria.

r7.t. PRAZO DE EXECUÇÃO
l7.t.l. O prazo para execução integÍal da obra seni de 22 (vinte e dois) meses, contados a parti da emissão da
Ordem de Serviço, çm cooforulidade com o Cronograrna Físico-Financeiro integrant€ da contr4tação.
17.1.2. A CONTRATADA deven{ obssrvar rigorosamente as etapas, prazos e percentuais estabelecidos no
Cronograma Físico-Financeiro, prômovendo a adequada mobilizagão de mão de obrq materiais, equipamentos
e demais recursos necessários à conclusão da obra defiro do prazo estabelecido.
17.13. A Ordem de Serviço somente será emitidd após o atetrdimento rtas condições técnicas, adminisaativas
e contratuais necessiárias ao início da obra e das exigências aplicáveis ao Termo de Compromisso no

970242t2024.
r7.2. VIGÊNCIA CONTRÀTUAI,
17.2.L, O ptazo de úgência do contrato serrá de !6 (vinte e seis) meses, contado da data do sua assinatura.
17.22. O prazo de vigência contempla período sufioietrte para a execuçâo integral da obra, realizaçâo das
medições e pagâmsntos, reeebimento provisótio, coneção de eventuais petrdências, recebimento definitivo e
demais providências necessárias ao ênc€rramento contratual.
17,2,3. O prazo de vigência contratual não se confrrnde com o pÍazo de execução da obra" permanecendo a
CONTRATADA obrigada a concluir integraLrente os serviços no pÍítzo de 22 (vinte e dois) meses, conlado
da Otdem de Serviço.

17 2.4. A vigência e a execução do oonketo deverão pennanecer compatíveis com a vigência do Termo do
Compromisso t" 97024212024, devendo o lvlunicípio promover, previamente, as providências necessárias à
sua proÍrogagãojuntô ao órgÍio repassador ou à mandatária da União.
r7J. PRORROCAÇÃO
173.1' Eventual prorrogação do prazo de execução devená ser devidamente justilicada e formalmente
autorizada pela Administação, otservadas as hipóteses pre-vistas na i.ei Federal no l4.l332}2l e as ÍegÍâs
apliúveis ao instrumento fedoral. 

r

173.2. Tratando;se de oontratagão destinada à conçlusão de escopo.predefiaido, será obsêrvado o disposto no
aÍt. 111 da Lei Federal n' 14.133D021, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabíveis quando o atraso
decorrer de responsabilidade da CONTRATADA.
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18. PRÂZOS E CONDIÇÔES DE PÀGAMENTO '

r8.r. MEDrÇÃO DOS SERVIÇOS
A medição da obra será realizãda em periodicidade mensal, observando-se ó regime de onpreitada' por pteço

global, o croÍogmma fisico-financeiro aprovado e as etâpas efetivamentr oxecutâdas e aceitas'pela

Fiscalização.
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1733 Qualquor alt€ração que produza reflexos no pràzo de execução do objeto deverá ser compatibilizada
com a vigência do Termo de Compromisso e submetid4 quando nec€ssário, à aprovação do repassador ou da

mandatriria da União.
17.4. PRAZO PARA n*ÍCrO OOS,SUWIçOS
17,4.1. A, execugão da obra tení início a partir da Ordem de Serviço (OS), expedida pela Administração
Municipal, sendo esta considerada o marco inicial para contagem do prazo de 22 (vinte e dois) meses de

execução estabelecido noste Projeto Básico e,no Cmnograma Físico-Financeim.
17.4.2. A Ordem de Serviço somente seú emilida após a formalização do contrato e o atendimento das

condigões técnicas, administrativas e legais nocessárias ao início da obra,.inclusive a obtenção da Autorização
de Inicio de Objeto (AIO), quando exigida no âmbito do Temro de Compromisso ro 970242/2024.

17.43. Em obsewância à regulamentação aplicável ao Termo de Compromisso, a Ordem de Serviço para

início da exêcução da obra deverá ser emitida e registrada no TraÍsfersgov.br em até l0 (dez) dias úteis

contados da data da AIO-
17.4.4. Recebida a Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá promover imediatamente a mobilização da

equipe, responsável téctrioo, mão de obra, equipamentos, materiais e demais recursos necessários ao inlcio e à

continúdade regular da execução, em conformidade com o Cronograma Físico-Financeirci aprovado.

17.4.5. A CONTRATADA deverá apresentar, quando solicitado pela Fiscalizaçãq a documentação necessiíria

ao início da execução, inclusive ART/RRT de execução, indicação do preposto e Íesponsávêl técnico e demais

documeúos legal ou contrahralmente exigíveis.

17.4.6. O atraso injusüficado na mobilização ou no início efetivo dos t'abalhos, após a eoissão da Ordem de

§erviço, caracterizará descumprimento contratual e poderá s:rjeitar a CONTRATADA as penalidades previstas

neste Frojeto Brísico, no edital, no oontato e na Lei Federaln" 74.13312A21'

11,4J. Everfr:a;l impedimento ao início da obra por motivo não imputrível à CONTRATADA devení ssr

imediatamente comunioado e formalmente registrado pela Fiscalizaçãq eom adoçâÍo das providôocias.

administrativas cabíveis.

17.5. LOCAL DE E}(ECUÇÃODÀ OBRÀ
17.5.1. A obra seú executada no Loteamenlo São Valentim II, no Município de EspuoosolRS, looal destinado

à implantâção das 42 (quarenta e duas) unidades habitacionais unifamiliaÍ€s de interesse social objeto da

conhatâção.

17.5J, A exeçução devení observar a implantação; os lotes, dimensões, níveis, acessos e demais'

saracterísticas constantes dos projetos de engeúaria e dernais documentos tecnicos iirtegrantes deste Projeto

Brásico.

1?.53. A CONTRÂTADA deveú manêÍ suas atividades restritas às ríreas nesessáÍias à execução da obra,

adotando as medidas adequadas de organização, sinalização, seguÍança, limpeza e proteção das áreas

adjacentes.

L7.5.4. O coúecimento das condições locais observaú as disposições relativas à vistoria previstas nesto

Projeto Btásico, sendo facultada aos licitantes a visita prévia ao local da execução'
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As medições deverão estar vinculadas ao cumprimento das etapas, eventos e rnetas de resultado previstós nô
crooogr&na fisico-financeiro, não sendo admitida remuneração baseada exclusivarnente na exeougão isolads
de quantitalivos unitários, em conformidade com o art. 46, §9o, da Lei Federul n" 14.83DA21.
Somente serão considerados para medição os serviços efetitameÍúê executados em confômiidâdê com os
ptojetog Memorial Descritivo, especificações téenicas, Planilha Orçamentária e demais documentos. da
contratação.

Os serviços executados sm desacordo com as espmificações não serão modidos ou pagos até sua regulaÍizafio
e aceitação pela Fiscalizagão.

18.2. PROCEDIMET{TO DE MEDIÇÃO
Para cada período de medição, a CONTRATADA deverá apresentar o respectivo Relatório de Medição,
acompanhado dos documentos o Íegistros necessários à compÍovação dos serviços exêcutados. ,

A Fiscalização realizaÍâ a conferência fisica da execução, podeúdo solicitar 'corregôes, .informações

complementares, registros fotográficos, Diário de Obrq ensaios, testes ou outros docnrmentos necessários à
comprovação da etapa executada.

Após a confer€ncia e. aprovaçâo da medição, seú arúorizado o faturmento do valor correspondente.
I8.3. PAGAMENTO
O pagamento sení efetuado de. forma parcetada conformç as medições aprovadas pela Fisoalização,
correspondentes às stapas efetivament€ executadas e aceitâs.

A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente devsní conter, no minimo, a identificriçiio do coúrato,
do processo licitatório, do Munieípio de EspumosolRs e dernais informações necesMrias à soneta
identifi cação da despesa-

Para fins de liquidagão, o setoÍ competente verificará se o documento fiscal contém os elementos necessários,
especialmente:

a) data de emissào e validade, quardo aplicável;
b) identificação do contrato e do processo;

c) identiÍicação da CONTRATADA e da CONTRATANTE;
d) periodo e medição a que se refere;
e) valor correspondente à parcela executada; e

f) destaque das retenções tÍibutárias e demais retenções legaknente cabíveis,
Havendo ero na Nota Fiscal, divergência na medigão ou quatquer circunstáncia que impega a liquidagão da
despesa, o pagam€nto fiômá suspenso até que a CONTRATADA pÍomova e Íegularizâção- ecessária, sern
prejulzo do pagamento da parcela incontroversa quando juridicamento cabivel.
Os pagtunentos observiüão a ordem ,cronológica legalinente aplicável à respectiva fonte de recursos, nos
teÍmos do art. 141 da Lei Federal n" 14.133D02L
18.4. RECEBIMENTO PROVISÓRIO
Concluída inêgalmente a obrq a CONTRATADA deveÉ comunicar formalms,nte s adeinistâgâo.
O Íesebimento provisório ser.á realizado pelo responsável pelo acompanhamento é fiscalização do eontÍato,
mediante teÍmo detalhado, após verificação do cumprimento das exigências de caráúêr tegtrico, nos termos do
aú. 140, inciso I, alínea "a", da Lei Federal o' 14.13312021. , r:

O recebimento provisório deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias contados dat comunicagão formal da
oonclusão de obra, des-de que verifroado o úendimento das csodições téoÍricas estabçlecidas.
Bventuais pendências, vícios, defeitos ou serviços incompletos deverão ser registados e corrigidos pela
CONTRATADA antes do Íecebimento delinitivo.
18.5. RECEBIMENTO DEFINTUVO
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O recebimento deftnitivo será realizado por servidor ou comissâo designada pela autoridade competente,
mediânte termo detalhado quÊ comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140,

inciso I, alínea "b", da Lei n" 14.13312021.

O recebimento definitivo ocorrerá em prazo não superior â 90 (noventa) dias, contado do recebimento
provisório, após a verificação da execução integral do objeto, da coreção das pendências eventualmente
identificadas e da apresentação da documentação final exigível.
O objeto podení ser rejeitado, no todo ou em paÍtê, quando estiver em desacordo com os projetos,

especificações, contrato ou demais documentos integrantes da contratação, cabendo à CONTRATADA
promover, às suas expensas, as coreções necessárias.

18.6. RESPONSABILIDADE APÓS O RECEBIMENTO
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil, técnica ou profissional da

CONTRATADA pela perfeita execugão da obra.

Nos termos do art. 140, §6', da Lei Federal no 14.133/2021, o recebimento definitivo não eximirá a

CONTRATADA, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e segurança

dos materiais e serviços executados e pela funcíonalidade da construção, ficando responsável pela reparação,

coÍreção, reconstrução ou substituição necessárias em caso de vício, defeito ou incorreção identiÍicado.

I8.7. CUSTOS INCLUÍDOS NOPREÇO CONTRATADO
O preço contratado compreenderá todos os custos necessários à execução integra.l da obra, inclusive mão de

obra, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, materiais, equipa.mentos, ferramentas,

transporte, mobilização, administração local e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto.

Não havená vínculo empregatício entre os trabalhadores da CONTRÂTADA e o Município, permanecendo a

empresr responúvel pelas obrigações decorrentes da contratação de seu pessoal, observada a legislação

aplicáve[.

lE.E. A despesa correní na seguinte dotagão orçamentária:

Proieto Atividade Conta de Despesa
1092 - HABITAÇÂO POPULAR 4490.51.00.00.00.00

19. DO REAJUSTE Dtr PREÇOS T,M SEI{TIDO ESTRITO
19.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustráveis pelo periodo de 1 (um) ano, contado da

data-base do orçamento estimado da contratàção, em conformidade com os aÍts. 25, §7', e 92, §3", da Lei
Federal no 14.133/2021.
19.2. Após o transcurso do período mínimo de I (um) ano, os preços poderão ser reajustados pela variação do

índice setorial adotado para a contratação, compatível com a natureza da obr4 considerando-se a variação

ocorrida entre a data-base do orçamento estimado e a data em que se completar a anualidade.

19.3. O reajuste incidiní somente sobre as parcelas contraülais ainda não executadas e sujeita§ ao

reajustamento, observadâ a execução prevista no cronograma Íisico-financeiro.
19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, deverá ser observado novo interregno mínimo de I (um) ano,

contado da data dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.5. Caso o índice adotado seja exfinto ou deixe de ser divulgado, será utilizado o índice oficial que vier a

substitullo ou outro índice específico ou setorial compatível com a natureza de contratação, mediante

formal ização pela Administração.
19.6. O reajustamento não sÊ conftrnde com eventual revisão destinada ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, que observará as hipóteses e condições previstas na Lei Federal no

u.tyno2l.

n
a

20. I'O REEQUILÍBRIO ECONôMICGNNÂ}ICf,IRO (REVISÂO)
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20.1. O restabelecimento do equilibrio eoonômico-financeiro inicial do contrato (revisão) podeiná seÍ pleit ado
quando houver fatos supervenientes, imprevisíveis ou previsíveis dç consequências,incalculáveis, que tomem
a execução exÇessivamente onerosa para o contratêdo
20.2. São causas para reequilíbrio, dentre outras (art. 124, tr, 'd'. ki 14.133121):

a) Força maior ou caso fortuito;
b) Fato do Príncipe (alteração tibuüÁria ou legal);
c) Fato da Adm in ishação.
203. A revisão não se vinoula à data-base anual, podendo s€r solicitada a qualquer tempo, desde que

comprovado o impacto firanceiro extraordinário por meio de demonstração oontábil-finanrceira e documontal.
20.4. O pedido de reeqúlíbrio deve observar a matriz de riscos alocada neste contato (se houver, art. 103, §4o)
e não será concedido caso o risco tenha sido assumido pelo contratado, , .. "

20.5. A alteração seú formalizada por Termo Aditivo.

2 I. SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
21,1. O licitante ou o cont@tado sení responsabilizado administrativamente, mediante ooncessão do
direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do conbato que cause gr4ve danp à Administragão, ao funcionarnento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documeúaçõo exigida para o oe6q1ne;

e) não mantet a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidameqte justiÉeado;

f) não celebrar o contrato ou não entregaí a documentâção exigida para a contrataçâo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou dâ entÍega do objeto da licitação sem motiyo justificado;
h) apresentar declaração ou. documentagão falsa exigida para o oertame ou prestaÍ declaração falsa
duÍante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou pÍaticar ato &audulerúo na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou comoter fiàudé de qualquer natureza; r' | ,:

l) piaticar atos illcitos çom vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no I2.846. de 1o de agosto de 2013.
212. Serão aplioadas ao responsável pelas infrações admioistativas preüstas no item 19.l.deste edital as
seguintes sanções:

a) multa de 30á sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução parcial;
b) multâ de 100/o sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução total;
c) Advertência ou suspensão do direito de participar em licitagão do cONTRATANTE, por prazo não
superior a 02 (dois) anos" e ainda, declaníJo inidôneo para cortratar ou hansacionar com o município.
213. É admitida a roabilitação do licitante ou cont"tado perante a própria autoridade que aplicou.a
penalidade, exigidos, cumulatívameÍúe:
a) reparagão integral do dano causado à Administração Púbtioa;
b) pagamento da multa:
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimeno de
licitar e contratat, ou de 3 (ttês) anos da aplicaçâo da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condigões de reabilitàgãô defrnidas no ato punitivo; I : .
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